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LOCAL: QUINTA DO CAMPO — Valado dos Frades 

ASSUNTO: “Junção de Elementos - Parecer da APA” 

PROCESSO Nº: 71/10 

REQUERIMENTO Nº: 1886/21 

 

DELIBERAÇÃO: 
Deliberado em reunião de câmara realizada em ……/……/……,  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 

Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr. 

 

DESPACHO: 
 

 

 

 

 

 

CHEFE DE DIVISÃO: 
 

 

 

 

 

 

 

CHEFE DE DIVISÃO: 
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INFORMAÇÃO 
 

Exma. Sra. Chefe da Divisão de Planeamento Urbanístico, 

Arq.ª Maria Teresa Quinto 

 

1. RESULTADO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA 

Tendo-se notificado o titular do processo pelo oficio nº2023,CMN,S,05,534, de 08-02-2023, para se 

pronunciar em sede de audiência prévia, este optou por não se pronunciar até à presente data, pelo que 

estando ultrapassado o prazo para o efeito, pode tomar-se decisão final sobre o pedido apresentado. 

Mantêm-se válidos os fundamentos de faCto e de direito plasmados na nossa informação de 01-02-

2023, nomeadamente: 

 Parecer desfavorável da APA – Agência Portuguesa do Ambiente. 

 Parecer desfavorável do Gabinete Jurídico do Município. 

 Violação do art.º 35 do PDMN. 

2. IDENTIFICAÇÃO 

Trata-se do pedido de licenciamento de obras de legalização de alterações em pavilhão de exploração 

agro-pecuária, sito na rua das Viradas, Valado dos Frades. 

3. SANEAMENTO 

Feito o saneamento e a apreciação liminar do processo ao abrigo do nº 1 do art.º 11º Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, verifica-se que o processo se encontra corretamente 

instruído e que o requerente tem legitimidade para o apresentar. 

4. ANTECEDENTES 

No Sistema de Informação Geográfica  e nas restantes bases de dados/programas informáticos 

disponíveis detetaram-se os seguintes processos: 

 Alvará de licenciamento de obras de alteração n.º48/17. 

5. CONDICIONANTES, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PUBLICA 

O local  está abrangido por a condicionante de a zona da foz do rio Alcobaça apresentar uma mancha 

significativa de cheia, assim a ocupação das áreas inundáveis, e de acordo com a Lei n.º58/2005, de 29 

de Dezembro, define no seu artigo 40º, designadamente no seu ponto 7, que estão sujeitas a parecer 

vinculativo da autoridade nacional da água o licenciamento de operações de urbanização e edificação. 

6. CONSULTAS  

6.1 ENTIDADES EXTERNAS 

Foram consultadas as seguintes entidades: 
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 APA – que emitiu parecer desfavorável. 

 

6.2 INTERNAS 

 Gabinete Jurídico – que emitiu parecer desfavorável 

7. ENQUADRAMENTO EM LOTEAMENTO, PLANO DE PORMENOR (PP), PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

DA NAZARÉ (PDMN) 

De acordo com o Plano Diretor Municipal da Nazaré ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º7/97, publicada em Diário da República (D.R.), I Série - B, n.º 13, de 16 de janeiro de 1997, com 1ª 

alteração publicada em D.R., II Série, n.º 126, de 1 de junho de 2002 (Declaração n.º 168/2002), 2ª 

alteração publicada em D.R., II Série, n.º 216, de 9 de novembro de 2007 (Edital n.º 975/2007), 

suspensão parcial publicada em D.R., II Série, n.º 69, de 9 de abril de 2010 (Aviso n.º 7164/2010), 1ª 

correção material publicada em D.R., II Série, n.º 106, de 2 de junho de 2016 (Aviso nº 7031/2016), 3.ª 

alteração publicada em D.R., II Série, nº 179, de 18 de setembro (Aviso nº 14513/2019) e 4.ª alteração 

publicada em D.R., II Série, n.º 134, de 13 de julho de 2022 (Aviso n.º 13958/2022), o local está inserido 

em: 

Na planta de ordenamento 

“Áreas de agricultura intensiva” aplicando-se o disposto no artº35º 

Conforme indicado no ponto anterior, a proposta não cumpre o plano. 

8. ANALISE 

 Conforme indicado no processo administrativo n.º55/14, passo a citar: 

 

No âmbito de outro processo de licenciamento, a 05-08-2021 a DGAR – Direção Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural que indica: 

 

“O Regadio de Valado dos Frades, do que é conhecimento desta Direção-Geral, é um regadio 

potencial, em tempo identificado dela Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 

do Tejo (DRAPLVT) que desenvolveu estudos para o efeito, tendo, por tal motivo, à data de 

elaboração do PDM da Nazaré, ficado cartografada a área de potencial, na planta de 

condicionantes e de ordenamento do PDM.” 

 

“Dado que se trata de um Regadio potencial, até que haja projeto de execução aprovado pela 

Sr.ª Ministra da Agricultura, não está fixado o perímetro hidroagrícola (áreas e as respetivas 

infraestruturas), nos termos do Artigo 20º do Decreto-Lei n.º269/82, de 10 de Julho, na redação 

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º86/2002, de 6 de Abril, regime jurídico das obras de 

aproveitamento hidroagrícola(RJOAH), pelo que, nos termos daquele artigo, o regadio de 

Valado dos Frades e Maiorga, enquanto regadio potencial não constitui condicionante efetiva. 
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Acresce que este Regadio não terá sido objeto de classificação ao abrigo do art.º6º daquele 

diploma, em função do que, se definem as atribuições da DGADR e das DRAP territorialmente 

competentes.” 

 

Assim, pese embora o local se encontre inserido de acordo com a planta de condicionantes de PDMN, 

para além da RAN, em Regadio dos Campos de Valado de Frades e Maiorga, regulada esta última no 

artigo 7.º do RPDMN, esta condicionante deixa de ter efeito por força do teor do parecer da DGADR, 

mantendo-se somente a servidão e restrição de utilidade pública por motivo de inserção na RAN, motivo 

de solicitação deste parecer à CMN no âmbito de legislação específica. 

 

Deverá ser aplicado n.º1 do art.º35 do PDM da Nazaré, onde indica passo a citar: 

“Nas áreas de agricultura intensiva , correspondentes às abrangidas pela pelo perímetro de rega do 

paul de Cela e campos de Maiorga e Valado dos Frades, apenas será permitido o uso agrícola, de 

acordo com a legislação em vigor.” 

 

O uso solicitado é para fim pecuário, não sendo agrícola. 

 Contudo no atual processo em análise, do qual resultou o alvará de licenciamento de obras de 

alteração n.º48/17, sobre o existe um parecer jurídico que indica que o uso solicitado se 

enquadra no n.º1 do art.º35 do PDM da Nazaré. 

 

9. VERIFICAÇÃO DO REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (RGEU), REGULAMENTO DA 

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DA NAZARÉ (RUEMN) E OUTRAS NORMAS LEGAIS 

O projeto de arquitetura está instruído com termo de responsabilidade do autor pelo que nos termos do 

disposto no nº 8 do art.º 20º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, está 

dispensada a verificação das condições do interior da edificação. 

No restante estão cumpridas as normas legais aplicáveis. 

10. ACESSIBILIDADE A PESSOAS COM MOBILIDADE CONDICIONADA - DL N° 163/06, DE 8 DE AGOSTO 

Não é aplicável. 

11. QUALIDADE ARQUITECTÓNICA 

Aceitável. 

12. ENQUADRAMENTO URBANO 

Deverá ter em consideração o indicado no ponto 6, 7 e 8 desta informação 

13. SITUAÇÃO PERANTE AS INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS 

O local está satisfatoriamente infraestruturado, não contemplando a rede de esgotos. 
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14. CONCLUSÃO 

Feita a apreciação do projeto de arquitetura conforme dispõe o n.º 1 do art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, e considerando o acima exposto propõe-se o seu 

indeferimento ao abrigo da alínea a) e c) do n.º 1 do art.º 24.º do mesmo diploma legal.  
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